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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2023 
Processo Administrativo n° 047/2023 

 
A Câmara Municipal de Câmara Santana do Seridó/RN, CNPJ:10.873.446/0001-84 por 
meio da Equipe de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento por 
MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução nº 003/2023, de 31 de outubro de 2023 e demais 
legislação aplicável. 
 
O envio das propostas e documentos referentes à habilitação para esta Dispensa Eletrônica será 
realizado exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas, através do site: 
www.portaldecompraspublica.com.br. As propostas, assim como os documentos de habilitação 
deverão ser inseridas no sistema nos horários indicados a seguir: 
 
1 – Início para cadastro da proposta: 13h (treze) horas do dia 23/04/2024; 
2 – Data e hora de término do recebimento de proposta: 29/04/2024 às 08h (oito) horas; 
3 – Data e hora de início da fase de lance: 29/04/2024 às 08:01 horas; 
4 – Data e hora de término da fase de lances: 29/04/2024 às 14:01 horas; 
5 – A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito das condições deste Aviso de 

Contratação Direta e de outros assuntos relacionados à presente Dispensa de licitação deverá 
ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, exclusivamente pelo 
Sistema, através do site: www.portaldecompraspublicas.com.br, em até 48h antes do início da 
sessão pública para lances. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto da presente dispensa é a Contratação de empresa prestadora de serviços no 

fornecimento de certificado digital A1 para atender às demandas das Atividades 
administrativas da Câmara Municipal de Santana do Seridó, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 
 

1.2. A contratação ocorrerá por item, conforme tabela constante no anexo I, Termo de Referência. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica do Portal de Compras Públicas. 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, bem como ter cadastro de acesso ao sistema e operacionalização. 
 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL. 
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços ou fornecimento; 

 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços ou fornecimento nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

 
3.6. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 

3.6.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
3.6.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 
a 49. 

 
3.6.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
 
3.6.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 
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3.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir das 8:01h (oito horas e um minuto) com termino às 14:01 (quatorze horas e um 
minuto) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 
de lances também já previsto neste aviso. 
 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

 
4.5. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

 
4.5.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 

 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação; 

 
5.2. Estando o preço compatível, será solicitado no prazo de 1 (uma) hora de diligencia o 

envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance; 
 

5.3. O licitante será convocado a anexar, através do sistema, para envio de seus Documentos 
de Habilitação dentro do prazo de 1 (uma) hora, em documento digital, formato PDF, sob pena 
de inabilitação por não cumprimento do prazo e demais exigências previstas nesse tópico; 

 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 
 

5.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 

5.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substitui o das consultas 

das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário. 
 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 
6.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
6.9.1 . No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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6.9.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
6.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 
6.9.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
6.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 
6.9.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
 
6.9.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 
6.10. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 
6.10.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 

6.10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 
Fazenda Nacional. 

 
6.10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
6.10.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
6.10.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

 
6.10.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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6.10.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
6.10.8 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

 
6.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
6.11.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão. 
 

6.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
6.12.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

6.12.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços ou fornecimento no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente. 

 
7. DO TERMO DE CONTRATO  

 
7.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 03 (TRÊS) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 

8. SANÇÕES 
8.1. Comete infração administrativa o interessado que se enquadre nas previsões contidas no Art. 

155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XII e XII da Lei Federal nº 14.133/2021.  
8.2. Os interessados que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido 

processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores cadastrados no referido Portal, por mensagem eletrônica, 
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
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e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

 
9.3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

9.3.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
 
 

9.3.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato. 
 

 
 

Santana do Seridó/RN, 23 de abril de 2024. 
 
 
 

 
 

Alife Miguel Bezerra de Macêdo 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA DO PROCESSO Nº 47/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA - SRP Nº 004/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa prestadora de 

serviços no fornecimento de certificado digital A1 para atender às demandas das Atividades 

administrativas da Câmara Municipal de Santana do Seridó, conforme especificações detalhadas no 

Termo de Referência, referenciados nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

ESTIMADO 

TOTAL 

VALOR 

TOTAL 

1 Emissão e validação de certificado 

digital do tipo e-CNPJ A1, com 

validade de 1 ano 

UND 01 R$ 210,00 R$ 210,00 

2 Emissão e validação de certificado 

digital do tipo e-CPF A1, com 

validade de 1 ano 

UND 04 R$ 193,00 R$ 772,00 

TOTAL     R$ 982,00 

 

1.1. Os serviços do objeto presente Termo de Referência estão dentro da padronização 

seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho; 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor total 

estimado, para Contratação por um período de 12 (doze) meses é de R$ 982,00 (novecentos e oitenta 

e dois reais), aferido pela a média de pesquisa de mercado, nos termos do art. 23 da Lei nº 

14.133/2021; 
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1.3. Os serviços acima elencados são classificados como contratação de serviços que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos conforme 

estabelece o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 

assinatura do instrumento contratual, sendo admitida sua prorrogação considerando tratar-se de 

serviço de natureza continuada, conforme disposto no Art. 73, da Resolução nº 03, de 31/10/2023, 

que regulamenta as licitações e contratações diretas no âmbito da Câmara Municipal. 

1.5. O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que 

serão aplicadas em relação à vigência da contratação; 

1.6. O fornecimento dos serviços acima descritos será parcelado, nos prazos e condições 

estabelecidos pelo Ordenador de Despesa ou Ordem de Serviço. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos não se encontra 

fundamentada no Estudo Técnico Preliminar, contido na fase interna deste processo de contratação, 

diante da faculdade prevista no art. 72, inciso I, da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 

reproduzida no art. 39, inciso V, da Resolução nº 03/2023 que regulamenta as licitações e contratações 

diretas no âmbito da Câmara Municipal, estando delineadas apenas no Instrumento de Formalização 

da Demanda. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, tendo 

em vista este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Câmara Municipal. 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 

3.1. O uso de certificados digitais é essencial para garantir a autenticidade, integridade e 

confidencialidade dos documentos eletrônicos da Câmara Municipal. De acordo com a legislação 

vigente, especialmente as normativas relacionadas à segurança da informação e à proteção de dados, 

a utilização de certificados digitais é uma exigência para órgãos públicos, assegurando a legitimidade 

dos processos e a proteção das informações sensíveis; 
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3.2. Os certificados digitais do tipo A1 são particularmente vantajosos para a Câmara 

Municipal devido à sua natureza de armazenamento local, o que implica em maior controle e 

segurança. Esses certificados, que residem no computador do usuário, são menos suscetíveis a riscos 

de segurança, como interceptação ou adulteração, garantindo a integridade dos documentos 

eletrônicos utilizados nos processos legislativos e administrativos; 

3.3. A utilização de certificados digitais modelo A1 agiliza os processos internos da 

Câmara Municipal, eliminando a necessidade de deslocamentos físicos para assinaturas presenciais, 

reduzindo o tempo gasto em procedimentos burocráticos e contribuindo para a eficiência operacional 

do órgão legislativo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O fornecedor deve estar devidamente credenciado e autorizado pela Autoridade 

Certificadora (AC) competente, em conformidade com as regulamentações governamentais e as 

normas técnicas aplicáveis; 

4.2. O fornecedor deve garantir que os certificados digitais fornecidos sejam compatíveis 

com os sistemas e softwares utilizados pela Câmara Municipal, permitindo uma integração suave e 

eficiente; 

4.3. Os Certificados devem atender um alto nível de segurança, utilizando algoritmos 

criptográficos robustos e mecanismos de proteção adequados para garantir a autenticidade, 

integridade e confidencialidade das informações; 

4.4. O fornecedor deve oferece soluções para o armazenamento seguro dos certificados 

digitais, seja por meio de dispositivos físicos ou sistemas de gerenciamento de chaves, garantindo o 

controle de acesso e a proteção contra uso indevido; 

4.6. O fornecedor deve disponibiliza um suporte técnico eficiente e acessível para auxiliar 

a Câmara Municipal em caso de dúvidas, problemas técnicos ou necessidade de assistência durante 

todo o período de vigência dos certificados digitais; 

4.7.  O fornecedor deve entregar o certificado em pelo menos 3 (três) dias uteis após a 

assinatura do contrato; 

4.8. Os serviços devem ser fornecidos e entregues na sede da Câmara Municipal de Santana 

do Seridó, situada na AV. Zezé Aprígio, n° 177, centro, Santana do Seridó CEP 59.350-000. 
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5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

5.1. O certificado digital funciona como um documento único no mundo eletrônico, que 

garante a identificação segura e inequívoca do autor de uma mensagem ou transação realizada no 

meio digital. Ele valida a identidade do portador do certificado e permite comunicações 

criptografadas para evitar roubos, acessos indevidos ou violações de senha.  

5.2.  A assinatura eletrônica e a certificação digital possibilitam o trâmite e o 

encaminhamento de documentos com segurança e legalidade, garantindo às transações identificação 

inequívoca, integridade de conteúdo e transmissão de dados invioláveis (garantia de que somente o 

titular do certificado digital poderia ter realizado determinada transação, impedindo que os integrantes 

de uma transação venham a contestar ou negar uma transação após sua realização); agilidade na 

tomada de decisão, visto não ser necessário aguardar o transporte do documento físico até sua estação 

de trabalho e otimização dos recursos públicos com a diminuição do consumo de papel, insumos para 

impressora, copiadora, serviço de malote, motorista e mensageiro. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Fornecimento imediato após a contratação, de acordo com as condições descritas; 

6.2. O fornecimento deverá ser prestado ininterruptamente, salvo na superveniência de fato 

excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 

condições de execução do serviço. 

Da Subcontratação 

Na pressente Contratação NÃO será admitida subcontratação: 

   

Da Garantia da contratação 

NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

7 DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Condições de Entrega do serviço: 

7.1.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento e envio de lista com identificação do órgão e autoridade 

autorizada a receber o certificado digital;  
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7.1.2. Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias úteis 

conforme agendamento de comum acordo entre a Câmara Municipal e a Contratada, e serão feitas 

preferencialmente nas dependências da Câmara Municipal; 

7.1.3. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo 

de Referência; 

7.1.4. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

por meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais a eles 

pertinentes; 

7.1.5. A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de 

possíveis falhas identificados na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, realizado pelo 

menos no horário comercial (das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira). 

7.2. Critérios de recebimento do objeto: 

7.2.1. Os serviços serão prestados conforme exigências contratuais, visando atender as 

necessidades da parte contratante; 

7.2.2. Os serviços serão executados visando atender o objeto da contratação, notadamente 

quanto a sua forma, local e prazos; 

7.2.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos/prestados 

novamente no prazo de 3 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades; 

7.2.4. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pela Câmara, observando as condições estabelecidas para a prestação.  

7.2.5. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 

serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

7.2.6. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo 

os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

7.2.7. Os serviços serão realizados definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados a partir 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade, cumprimento das especificações e 

consequente aceitação mediante termo de circunstanciado; 
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7.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo; 

7.2.9. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar os serviços na forma 

contratualmente ajustada, conforme as condições e as necessidades do licitante; 

7.2.10. Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com 

a especificação, possibilitando à Contratante a verificação da conformidade com as especificações 

requeridas neste Termo e na proposta; 

7.2.11. Definitivamente: O fornecedor terá até 07 (sete) dias úteis, a contar do recebimento 

provisório, tempo necessário à confirmação de que os serviços ofertados atendem às disposições deste 

Termo e da Proposta; 

7.2.12. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no 

prazo estabelecido pela Câmara, observando as condições estabelecidas para a prestação.  

7.2.13. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 

serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

7.2.14. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo 

os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

8 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e disposições da Resolução nº 03/2023, onde cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim; 
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8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade, 

entendendo ser necessário e conveniente, poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros; 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração, conforme atribuições definidas no Art. 10 da Resolução 03/2021, que 

regulamenta as licitações e contratações diretas no âmbito da Câmara Municipal; 
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9 DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) 

dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal no âmbito 

Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas 

as disposições do Termo de Referência. 

9.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 

como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 

conta corrente bancária de titularidade do Contratado. 

9.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Contratante (Câmara Municipal), 

devendo fazer referência ao número da licitação/Dispensa que originou a contratação. 

9.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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10 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio de Dispensa de licitação, nos termos do art. 

75, II, da Lei nº 14.133/2021, c/c os artigos 32 e 35 da Resolução nº 03/2021 que regulamenta as 

licitações e contratações diretas no âmbito da Câmara Municipal. 

 

Exigências de habilitação 

10.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

10.3 Habilitação jurídica: 

10.3.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

10.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

10.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.4. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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10.4.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.4.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 

for sediada; 

10.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.4.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
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por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

10.4.11. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão. 

 

10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.6.1. Poderá ser exigida, a critério da contratante, comprovação de aptidão no desempenho 

de atividade pertinente e compatível em características com o objeto, através de atestado(s) de 

Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

11 DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação por um período de 12 (doze) meses, é de R$ 

982,00 (novecentos e oitenta e dois reais), com base na média de pesquisa de mercado. Apostos na 

tabela acima. 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 12.1. São obrigações da Contratante:  

 12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

 12.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  
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 12.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 12.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 12.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 12.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

12.1.7. Cumprir integralmente com as obrigações estipuladas no termo de referência, 

assumindo os riscos e despesas à eficiente execução do objeto contratual. 

12.1.8. Assumir a responsabilidade por danos diretos causados à Administração ou a terceiros, 

resultantes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, sem excluir ou reduzir tal 

responsabilidade em relação à fiscalização e acompanhamento dos fiscais do contratante. 

12.1.9. Garantir o fiel cumprimento dos serviços contratados. 

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 

13.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;  

13.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

13.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

13.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  
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13.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente Dispensa de 

licitação. 

13.7 Cumprir integralmente com as obrigações estipuladas no termo de referência, 

assumindo os riscos e despesas à eficiente execução do objeto contratual. 

13.8 Assumir a responsabilidade por danos diretos causados à Administração ou a terceiros, 

resultantes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, sem excluir ou reduzir tal 

responsabilidade em relação à fiscalização e acompanhamento dos fiscais do contratante. 

13.9 Garantir o fiel cumprimento dos serviços contratados. 

 

14 DO REAJUSTE 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da contratação. 

14.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano; 

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

15 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

15.2 Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.333/2021, fica o 

licitante infrator sujeito à aplicação das seguintes sanções:  

15.3 a) advertência; 

b) multa;  

c) impedimento de licitar e contratar; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

15.4  Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 

163 da Lei 14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa.  

15.5  Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa poderão ser 

aplicadas ao fornecedor, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:  

15.6 Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021 

(der causa à inexecução parcial do contrato), quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

15.7 Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, em caso do cometimento das infrações tipificadas no incisos IV, VII, X, XI e 

XII, do art.155 da Lei 14.133/2021;  

15.8 Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item 

prejudicado, pelo cometimento de infração tipificada no art. 155, IX da Lei 14.133/2022, limitado a 

20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total 

ou parcial do objeto; 

15.9 Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração 

tipificada no art. 155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato); 

15.10 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de 

infração tipificada nos incisos I, II, III, IV, V e VI, da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

15.11 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII da Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 
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16 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Unidade Orçamentária: 01.001 Câmara Municipal 

II. Função: 01 Legislativa 

III. Sub-Função: 031 Ação legislativa 

IV. Programa: 0001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

V. Ação: 2001   

VI. Natureza: 3.3.90.39 Serviços de terceira pessoa jurídica 

VII. Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos  

 

 

Santana do Seridó/RN, 23 de abril de 2024. 

 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 011/2023 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO 

SERIDÓ/RN, E A ..........., PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICAM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

SEGUINTES, CONFORME INFORMAÇÕES 

CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA. REFERENTE A DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 004/2023 - SRP, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 25/2024 

 

A Câmara Municipal de Santana do Seridó, inscrito no CNPJ sob nº10.873.446/0001-84, situado 

na Avenida Zezé Aprígio, nº177, centro, CEP: 59.350-000, na cidade de Santana do Seridó, estado 

do Rio Grande do Norte, neste ato representada pelo seu presidente o senhor IVAN DANTAS DE 

SOUZA, Brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF: ***.958.***-**, residente e 

domiciliado no Sítio São Bento, Zona Rural de Santana do Seridó, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ....................., inscrito no CNPJ/MF sob o nº ..............., sediada 

na, ......, ........., .........., CEP: ........-..., doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a)....................... Com obediência  à LEI FEDERAL Nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, resoluções nº 03/2023 de 31 de outubro de 2023, lei complementar nº 123/06 e nº 

147/2014 subsidiariamente, e demais legislação, sob as condições estabelecidas, tendo em vista o 

que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N°047/2024 resolvem celebrar o presente 

termo de contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2024, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO: 

 

1.1. O objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei Federal nº 14.133/21, por suas cláusulas, 

aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
 

2.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa prestadora de serviços 

no fornecimento de certificado digital A1 para atender às demandas das Atividades 

administrativas da Câmara Municipal de Santana do Seridó, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

2.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2.3 Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

ITENS DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR DO 

ITEM R$ 

VL TOTAL 

R$ 

001 

Emissão e validação de certificado 

digital do tipo e-CNPJ A1, com 

validade de 1 ano 

UND 01 R$ R$ 

002 

Emissão e validação de certificado 

digital do tipo e-CPF A1, com 

validade de 1 ano 

UND 04 R$ R$ 

VALOR TOTAL:  R$ 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA: 

 

3.1 O presente contrato tem validade de período de 12 (doze) meses a contar da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE. O prazo de vigência deste 

Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de assinatura 

____/____/______ e encerramento em ____/____/_______. 

 

3.2 A prorrogação de que trata o objeto 2.1 é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida nos 

termos da Lei n° 14.133/21 a negociação com o contratado e sendo admitido a sua prorrogação 

de acordo com a Resolução Municipal de n°03/2023 de 31 de outubro de 2023. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO: 

 

4.1 O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

 

4.2 Como contraprestação a prestação de serviços, objeto deste acordo, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ( ) mensal, pelo período de 12 (doze) meses, 

perfazendo um valor global de R$  ( ). 

 

4.3 O pagamento do objeto deste contrato será em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da 

data da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, devendo ser apresentada devidamente 

atestada. 
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4.4 No valor contratado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, 

taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes e quaisquer outros custos e 

despesas que incidam sobre o fornecimento. 

 

4.5 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 

ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

I. Unidade Orçamentária: 01.001 Câmara Municipal 

II. Função: 01 Legislativa 

III. Sub-Função: 031 Ação legislativa 

IV. Programa: 0001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

V. Ação: 2001   

VI. Natureza: 3.3.90.39 Serviços de terceira pessoa jurídica 

VII. Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES: 

 

6.1 As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas na 

forma e condições da Lei n.º 14.133/21, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 

devidamente homologado que passará a integrar este contrato para todos os fins legais. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 

 

7.1 Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/21 caberá, à CONTRATADA: 

7.2 A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente contrato, nos termos do art. 121, da Lei 14.133/21; 

7.3 Nos termos do art. 120, da Lei 14.133/21, a CONTRATADA é responsável pelos danos 

causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

o acompanhamento pelo órgão interessado, e ainda: 

7.4 Efetuar a execução dos serviços contratados em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações presentes na proposta; 

7.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente contratação; 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de Dispensa; 

7.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
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7.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

8. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

8.1 O CONTRATANTE se obriga a fornecer todos os documentos relativos à correta execução da 

natureza do Contrato à CONTRATADA, sempre que instada para tal fim, de modo a que possa 

exercer a CONTRATADA o pleno direito de execução do contrato em prol da 

CONTRATANTE; 

8.2 O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste 

contrato, assim como; 

8.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar os serviços; 

8.4 Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO: 

9.1 São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles inscritos 

no artigo 137 da Lei n° 14.133/2021; 

9.2 A CONTRATADA reconhece o direito do CONTRATANTE de suspender a qualquer tempo 

o fornecimento, mediante o pagamento único e exclusivo do serviço já entregue. 

 

10. CLAÚSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

 

10.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA: 

 

11.1 Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, a CONTRATADA, 

assegurada prévia defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades: 

11.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, pelo atraso no 

fornecimento/serviços, pela má qualidade dos produtos/serviços, assegurada ampla defesa, 

devendo o valor da multa ser recolhido à Tesouraria da Câmara Municipal, no prazo de 03 

(três) dias, a contar da data da notificação da penalidade, sem prejuízo de qualquer outra 

cominação prevista neste instrumento contratual ou na Lei nº 14.133/21 e demais normas 

legais pertinentes; 

11.3 Em caso de rescisão contratual, por culpa ou dolo da CONTRATADA, será aplicada à mesma, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber, multa de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do Contrato, independentemente das penalidades previstas em lei; 
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11.4 Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do contrato, 

poderão ainda ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções, garantida, em qualquer 

caso, a ampla e prévia defesa: 

11.4.1. Advertência por escrito; 

11.4.2. Impedimento de licitar e contratar com a Câmara de Santana do Seridó/RN, pelo prazo de 

até 02 (dois) anos; 

11.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando 

cabíveis; 

11.6 Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 

 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE: 

 

12.1 O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados no 

sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal e/ou no sítio eletrônico da FECAMRN e mantidos 

à disposição do público, na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

13.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na lei nº 8.078, de 1990 - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Fica eleito o foro da Comarca de Parelhas/RN, como competente, para dirimir dúvidas ou 

controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato.; 

14.1.2. E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 

 

mailto:cmsserido@hotmail.com


 

MUNICIPIO DE SANTANA DO SERIDÓ/RN 

Câmara Municipal de Santana do Seridó/RN 

AV Zezé Aprígio, 177, centro, CEP: 59.350-000 

CNPJ:10.873.446/0001-84 

e-mail: cmsserido@hotmail.com FONE:(84)3476-0060 

 

P á g i n a  29 | 29 

 

 

 

Santana do Seridó/RN, .. de ...... de 2024 

 

 

 

 

CAMARA MUNICIPAL SANTANA DO SERIDO 

IVAN DANTAS DE SOUZA 

PRESIDENTE 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 
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